PARECER Nº 1361, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto de lei em epígrafe disciplina o uso das denominações “cartório” e “cartório extrajudicial” no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 15/05/15 a 21/05/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0675, de 2015.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, à proposição seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que também opinou pela aprovação do referido projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Desta forma, examinando a propositura, verificamos que há previsão na Lei Orçamentária, ao tratar da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, sendo que para este órgão há previsão de recursos para o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor, que trata da fiscalização do cumprimento da legislação de defesa do consumidor no Estado de São Paulo e aplicação das respectivas sanções.

Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0675, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Paulo Rillo – João Caramez – Orlando Bolçone – Edson Giriboni  – Paulo Correa Jr – Teonilio Barba – Vaz de Lima  

